
Nº da proposição
00027/2015

Data de autuação
04/03/2015

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: WELINGTON LANDIM

Ementa:

ORIUNDO DO PROJETO DE LEI N.º 78/15 - INCLUI A DISCIPLINA CONHECIMENTO E ESTUDO
DOS AUTORES CEARENSES NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS
PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO



1 de 63



2 de 63



3 de 63



4 de 63



5 de 63



6 de 63



7 de 63



8 de 63



9 de 63



10 de 63



11 de 63



12 de 63



13 de 63



14 de 63



15 de 63



16 de 63



17 de 63



18 de 63



19 de 63



20 de 63



21 de 63



22 de 63



23 de 63



24 de 63



25 de 63



26 de 63



27 de 63



28 de 63



29 de 63



30 de 63



31 de 63



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LIDO NO EXPEDIENTE

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/03/2015 09:27:07  Data da assinatura:  05/03/2015 13:34:13

PLENÁRIO

DESPACHO
05/03/2015

LIDO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 05 DE MARÇO DE 2015.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  09/03/2015 07:32:07  Data da assinatura:  09/03/2015 07:32:14

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/03/2015

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°.27/2015
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO WELINGTON LANDIM

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 27/2015 - REMESSA À CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  09/03/2015 17:02:18  Data da assinatura:  09/03/2015 17:02:24

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
09/03/2015

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 27/2015 DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  18/03/2015 08:03:49  Data da assinatura:  18/03/2015 08:03:51

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
18/03/2015

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PROJETO DE LEI N. 27/2015

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  31/03/2015 12:09:21  Data da assinatura:  31/03/2015 12:09:35

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
31/03/2015

PROJETO DE LEI Nº 27 / 2015

AUTORIA: DEPUTADO WELINGTON LANDIM

MATÉRIA: “INCLUI A DISCIPLINA CONHECIMENTO E ESTUDO
DOS AUTORES CEARENSES” NA GRADE CURRICULAR DAS
ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO
CEARÁ”.

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                                                           
Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo Senhor DeputadoProjeto de Lei nº 27/15,
Welington Landim, que “INCLUI A DISCIPLINA CONHECIMENTO E ESTUDO DOS AUTORES
CEARENSES NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS PELO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

I - JUSTIFICATIVA

Na presente proposta, o Nobre Deputado justifica: “A Literatura Cearense é, desde suas primeiras
páginas, muito relevante na história das letras do Brasil. Aqui, nesta Terra do Sol, nasceu José de
Alencar, o Pai do Romance Nacional e uma das maiores expressões da Literatura de nosso país. Num
arco de abrangência das diversas manifestações da produção cultural brasileira avulta o Ceará como berço
de expoentes na Filosofia, com Farias Brito; no Direito, com Clóvis Beviláqua; na História, com
Capistrano de Abreu.

Trinta anos antes da Semana de Arte Moderna de 1922 surgia no Ceará a Padaria Espiritual, movimento
que tinha o mesmo sentimento de renovação da literatura e o caráter crítico de vanguarda que iria gerar o
Movimento Modernista. Pioneiro em vários caminhos, a começar pela Abolição da escravatura quatro
anos antes da Lei Áurea, o Ceará conseguiu marcar a história da Academia Brasileira de Letras com o
ingresso de Rachel de Queiroz, a primeira mulher entre os seus titulares. A mais antiga academia de letras
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do Brasil é a cearense, ACL, fundada em 1894, quatro anos antes da própria Academia Brasileira de
Letras.

Por isso, nos espanta que essa nossa predominância na arte de escrever e produzir literatura de qualidade
venha sofrendo um certo arrefecimento no apoio dos poderes públicos, privando as novas gerações de
conhecer de perto e verdadeiramente os autores cearenses, alguns já quase esquecidos por não serem mais
editados.

Nas escolas não há mais a leitura na sala de aula, uma experiência que sempre deu bons resultados
porque, além de desinibir, aproximava os alunos de nossos poetas e prosadores. Houve tempo em que as
antologias eram ferramentas indispensáveis nas aulas de Português. Famosas ficaram na memória dos
nossos pais e avós a “Antologia Nacional” de Carlos de Laet e a “Crestomatia” de Radagásio Taborda,
livros que continham uma seleção em prosa e verso dos melhores autores brasileiros.

Nos Estados, adotavam-se antologias com os autores locais, como acontecia no Ceará, com a “Antologia
Cearense”, organizada pela Academia Cearense de Letras, em 1957, “Terra da Luz”, publicada pela
Secretaria de Educação do Ceará, em 1956 e “Nova Seleta”, coordenada pelo professor Filgueiras
Sampaio e publicada na década de 1950 do século passado.

A Universidade Federal do Ceará durante décadas divulgava uma lista de autores para os pretendentes ao
vestibular, providência que praticamente obrigava um grande universo de alunos a conhecer a literatura
nacional. Da lista anual, sempre constava um ou mais autores cearenses.

 

Com a chegada do ENEM, Exame Nacional do Ensino Médio e a consequente modificação dos
vestibulares, desapareceu a indicação de livros e a obrigatoriedade da leitura de romances, poemas e
ensaios de nossos autores.

Para evitar que os novos cearenses, que hoje cursam as séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio,
atravessem sua infância e juventude sem conhecer os autores nativos, urge que o Estado inclua na grade
curricular da Escola Pública a obrigatoriedade da disciplina Literatura Cearense.

Esta é uma atitude de valorização da cultura cearense, indispensável e inadiável, que a Assembléia
Legislativa do Ceará deverá efetivar, através da votação de uma Lei que corrija essa lacuna e que,
aprovada em plenário pelos representantes do povo, seja imediatamente enviada ao Exmo. Senhor
Governador para sansão.

Portanto, solicito a colaboração de meus pares em mais esta ação de cidadania literária(sic).

 

II - ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:
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“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

O projeto em tela refere-se à inclusão da disciplina conhecimento e estudo dos autores cearenses na
grade curricular das escolas públicas mantidas pelo Governo do Estado do Ceará.

 

Neste diapasão, mister ressaltar o julgado de Supremo Tribunal Federal em que apresenta a competência
estadual na complementação da grade curricular, : in verbis

 

Processo: ADI 1991 DF

Relator(a): EROS GRAU

Julgamento: 03/11/2004

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Publicação: DJ 03-12-2004 PP-00012 EMENT VOL-02175-01 PP-00173 LEXSTF v.
27, n. 314, 2005, p. 44-51 RTJ VOL 00192-02 PP-00550

Parte(s): GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL

PGDF-MIGUEL ANGELO FARAGE DE CARVALHO E OUTRO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL

 

Ementa

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSCRIÇÃO LITERAL
DO TEXTO IMPUGNADO NA INICIAL. JUNTADA DA PUBLICAÇÃO DA
LEI NO DIÁRIO OFICIAL NA CONTRACAPA DOS AUTOS. INÉPCIA.
INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI DISTRITAL N. 1.516, DE 1997.
EDUCAÇÃO: SEGURANÇA NO TRÂNSITO. INCLUSÃO DE NOVA
DISCIPLINA NOS CURRÍCULOS DO PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE
ENSINO DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL.
CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA COMUM DO ART. 23, XII, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVA QUANTO A EVENTUAL
ANÁLISE DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DAS DISCIPLINAS. LEI DE
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N. 4.024/61). DISPENSA DO
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EXAME TEÓRICO PARA OBTENÇÃO DA CARTEIRA DE MOTORISTA.
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO.
OFENSA AO ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

 

1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de inconstitucionalidade quando
transcrito literalmente o texto legal impugnado, anexada a cópia do Diário Oficial à
contracapa dos autos.

 

2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos currículos de
primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do Distrito Federal, conforme
competência comum prevista no art. 23, XII, da Constituição do Brasil, ressalvada a
eventual análise quanto à legalidade da inclusão das disciplinas, matéria de competência
dos Conselhos de Educação Estadual e Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da
Educação.

 

3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para obtenção de
carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau que tenham obtido aprovação
na disciplina, sob pena de ofensa à competência privativa da União prevista no art. 22,
XI, da Constituição do Brasil.

 

4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.

 

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo
60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e
VI, da Constituição Estadual, in verbis:

 

 “Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - ;iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do  e da Poder Executivo
;” na forma da leiadministração estadual

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência privativa iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
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uma vez que  Dispõe sobre a inclusão da Disciplina Conhecimento e Estudo dos Autores Cearenses na
, remanescendo,grade curricular das Escolas Públicas mantidas pelo Governo do Estado do Ceará

assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco, desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente Projeto de Lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne ao referido projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

                  

(...)

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

(...)

 

III – CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, somos de  à regular tramitação do presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e
se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ,

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 27/2015 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  01/04/2015 10:40:18  Data da assinatura:  01/04/2015 10:40:19

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
01/04/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 27/2015 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  01/04/2015 16:57:53  Data da assinatura:  01/04/2015 16:57:56

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
01/04/2015

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI N. 27/2015 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJ

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  01/04/2015 17:54:00  Data da assinatura:  01/04/2015 17:54:03

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
01/04/2015

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

45 de 63



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  24/04/2015 09:27:10  Data da assinatura:  24/04/2015 09:32:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/04/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Júlio César Filho

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  05/05/2015 12:24:57  Data da assinatura:  05/05/2015 12:24:59

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/05/2015

Analisando o Projeto de Lei nº 27/2015 de autoria do Exmo Sr. Deputado Estadual Welinton Landim,
emitimos PARECER FAVORÁVEL à presente propositura.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  801 - JERÔNIMO ARAÚJO COSTA NETO
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   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 27/2015

AUTORIA: DEPUTADO WELINGTON LANDIM

RELATOR(A): DEPUTADO JÚLIO CÉSAR FILHO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

 PROJETO DE LEI  Nº 27/2015

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON LANDIM

EMENTA: ORIUNDO DO PROJETO DE LEI N.º 78/14 - INCLUI A DISCIPLINA
CONHECIMENTO E ESTUDO DOS AUTORES CEARENSES NA GRADE CURRICULAR DAS
ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

 

I – Introdução

O presente Estudo Técnico tem como objetivo subsidiar a emissão de parecer junto à Comissão de
Educação, pelo Relator do Projeto de Lei Nº 27/2015, de autoria do nobre Deputado Wellington

 que Oriundo do Projeto de Lei N.º 78/2014 - Inclui a disciplina Conhecimento e Estudo dosLandim, “
Autores Cearenses na grade curricular das escolas públicas mantidas pelo governo do estado do Ceará .”

 

II – Fundamentação

O ato de ler, como se sabe, se torna um recurso fundamental para o processo de socialização de um modo
geral, interferindo diretamente na escola, no ambiente de trabalho, entre amigos, no contexto social geral.
Apesar disso, ter acesso a livros no Brasil é ainda é algo muito restrito.

Ler, além de ser um ato de aquisição do conhecimento, é um ato político, uma vez que a prática
pedagógica é uma prática política (FREIRE, 1989). A pessoa que lê torna-se cidadã consciente do seu
papel social e por isso capaz de perceber os percalços em que a sociedade está imersa, além de ser capaz
de tomar decisões de forma racional alicerçadas em teorias e críticas contundentes, dando-lhe condições
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de interferir politicamente nas decisões do contexto em que vive, que colabora para a integração e
reintegração na sociedade.

A leitura, principal fonte de conhecimento, é vista em nossa sociedade como um
mecanismo complexo a ser ensinado, mas não impossível de ser aprendido. Ao ler
um texto, o indivíduo desenvolve estratégias e mecanismos cognitivos que o
ajudam no processo de compreensão. Quando ler é algo prazeroso, torna-se um
hábito diário e de imensa importância para o crescimento intelectual e pessoal do
leitor proporcionando-lhe uma reflexão e até uma mudança comportamental
(NEGROMONTE, 2009, p.9).

Dentro desse contexto, é imprescindível chamar atenção para a cultura do nosso estado. Fomentar a
cultura cearense demonstra a importância local para a formação do daquele que nasceu no Ceará. Muitos
grupos foram responsáveis pelo desenvolvimento literário no Ceará, entre os quais estão Os Oiteiros, A
Padaria Espiritual e o Clã. Além disso, é importante ressaltar que muitos autores consagrados na literatura
brasileira são cearenses, como José de Alencar, Rachel de Queiroz, Adolfo Caminha.

Inclui a disciplina Conhecimento e Estudo dos Autores Cearenses na grade curricular das escolas públicas
mantidas pelo governo do estado do Ceará

Dessa forma, incluir nas escolas públicas do estado do Ceará disciplina que aborde conhecimento sobre
autores cearenses é também uma forma de garantir aos estudantes das escolas locais fundamentação
cultural e senso crítico. Assim, pensa-se que os gestores públicos devem assegurar que esse tipo de
literatura chegue às escolas da rede pública estadual de ensino, cujos estudantes serão capazes de
compreender os contextos literário e social em que estão inseridos.

 

III – Considerações Finais

Estimular a competência crítica e produtiva dos estudantes da rede estadual de ensino os torna capazes de
tomar decisões acertadas no espaço social. A leitura pode ser promotora da socialização, uma vez que
torna o indivíduo capaz de refletir sobre suas atitudes e escolhas. “A leitura, além de potencializar as
capacidades intelectuais do indivíduo, proporciona o exercício da cidadania” (NEGROMONTE, 2009,
p.73).

Todos devem ter acesso a essa prática, sobretudo no que tange a cultura e a literatura local. Conhecer e
estudar as obras e os autores cearenses nas escolas do estado é fundamental para a produção do
conhecimento, pois “A leitura crítica é condição para a educação libertadora, é condição para a verdadeira
ação cultural” (SILVA, 2005, p.79  NEGROMONTE). Estando a literatura cearense na gradeapud
curricular das escolas públicas do estado garante-se ao alunado a libertação necessária para aquisição do
pensamento crítico e cultural no que tange aspectos e acontecimentos locais, cuja mentalidade também se
faz presente nos livros originados aqui.

“A leitura do mundo precede a leitura da palavra” (Paulo Freire)
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(CE)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Professor Teodoro.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.              Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Educação, a fim de

contribuir na elaboração do parecer.
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3.             Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em

Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

JOSE SARTO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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  Usuário assinador:  99285 - PROFESSOR TEODORO

  Data da criação:  22/05/2015 15:56:11  Data da assinatura:  22/05/2015 15:56:40

GABINETE DO DEPUTADO PROF. TEODORO

PARECER
22/05/2015

O Projeto de Lei nº 27 de 2015 oriundo deste poder legislativo, de autoria do Deputado Estadual
Welington Landim, versa sobre “INCLUI A DISCIPLINA CONHECIMENTO E ESTUDO DOS
AUTORES CEARENSES NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS
PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ”.

O Projeto é de suma importância para socialização e formação cultural dos alunos da rede estadual,
principalmente, no tocante ao aprimoramento do conhecimento das obras e autores cearenses nas escolas
do estado, buscando enaltecer cada vez mais as obras dos consagrados José de Alencar, Rachel de
Queiroz, dentre outros.  

Nestes termos, acompanhando parecer da procuradoria desta casa legislativa e do estudo técnico da
Comissão de Educação, ofereço , por está de acordo com nossa ConstituiçãoPARECER FAVORÁVEL
Federal e Constituição Estadual, conforme dispõe os artigos 58, inciso III, e artigo 60, inciso I, da Carta
Magna Estadual, o nosso Regimento Interno nos ensina no artigo 196, inciso II, alínea “b”, e artigo 206,
inciso II.

PROFESSOR TEODORO

DEPUTADO (A)

55 de 63



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAR PROPOSIÇÃO

  Autor:  99474 - CÍCERO ROBSON PEREIRA

  Usuário assinador:  99411 - JOSE SARTO.

  Data da criação:  28/05/2015 10:02:43  Data da assinatura:  28/05/2015 12:15:22

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/05/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 (  X  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (    ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

MATÉRIA:  ORIUNDO DO PROJETO DE LEI N.º 78/15 - INCLUI A DISCIPLINA
CONHECIMENTO E ESTUDO DOS AUTORES CEARENSES NA GRADE CURRICULAR
DAS ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. 

AUTORIA: DEPUTADO WELINGTON LANDIM

RELATOR: PROFESSOR TEODORO

PARECER: FAVORÁVEL

 

 POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

 

JOSE SARTO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado JúlioCésar Filho

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias
para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Trabalho,
Administração e ServiçoPúblico para a inclusão em Pauta.

 

                   Atenciosamente,
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DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  24/06/2015 09:28:10  Data da assinatura:  24/06/2015 09:28:08

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
24/06/2015

Anaisando o Projeto de Lei nº 27/2015 de autoria do Exmo Sr. Deputado Estadual ,WELINGTON LANDIM

emitimos PARECER FAVORÁVEL à presente propositura. 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      (  ) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: Projeto de Lei nº 27/2015 (oriundo do Projeto de Lei nº 78/2014)

AUTORIA: Deputado Welington Landim

RELATOR: Deputado JúlioCésar Filho

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

DEP JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
19/11/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 141ª (CENTÉSIMA
QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ,  EM 19/11/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 71ª (SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 19/11/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 72ª (SEPTUAGÉSIMA
 SEGUNDA)   SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA

VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 19/11/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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